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STJ rgeita pedido deregistro de jornalista para médico

Parater registro de jornalista, o profissional deve atender a exigéncialegal do diploma de nivel superior
em jornalismo. A decisdo é da 12 Secéo do Superior Tribunal de Justica, que rejeitou Mandado de
Seguranca gjuizado por um médico contra portaria do Ministério do Trabalho e Emprego. A portaria
invalidou o seu registro precario de jornalista, concedido anteci padamente em uma Acéo Civil Publica

De acordo com o processo, o médico atuava em um programa sem fins lucrativos sobre orientacéo da
salilde chamado “Prevé Salde”, em Bauru, Sa0 Paulo. A Portaria 3, de 2006, do Ministério do Trabaho e
Emprego, declarou que os registros feitos por antecipacéo de tutela eram invalidos por ndo exigirem o
diploma em nivel superior em Comunicagdo Social. A portaria determinou também que as delegacias
regionais do trabalho deveriam cancelar os registros ja emitidos.

Por esse motivo, o médico entrou com um pedido de liminar. Ele alegou que a portariaéilegal e
contraria o artigo 5°, inciso X1, da Constituicdo Federal, que autoriza o livre exercicio de qual quer
oficio, trabalho ou profissdo desde que atendidas as exigéncias legais. A liminar foi concedida. A Uni&o
recorreu. Afirmou que a portaria é legal e que aliminar ndo tem fundamentacéo. O Tribunal Regional
Federal da 3% Regido acolheu os argumentos da Uni&o e reformou a sentenca, cassando o registro.

O médico, entdo, entrou com Mandado de Seguranca no STJ. O Ministério Plblico Federal se
manifestou favoravel a concesséo daliminar por enxergar o risco de danos irreparaveis e de demisséo
sumaria.

O ministro Jose Delgado destacou que a profisséo de jornalista é regulada pelo Decreto-Lei 972, de
1969, com alteractes de leis subseqlientes e que, desde entdo, exige-se o diploma de nivel superior para
0 seu exercicio. Paraele, ndo ha dividas de que o artigo 5°, inciso X111, da Constituicéo, condiciona o
exercicio profissional ao atendimento das exigéncias legais. Também destacou que o artigo 5°, inciso |,
do Decreto 83.284, de 1979, cria o registro especial para o “colaborador” e que o médico se enquadra
perfeitamente no conceito. O colaborador é aguele que, sem vinculo empregaticio e mediante
remuneracdo, produz trabal hos técnicos, cientificos ou culturais de acordo com sua especializacéo.

Segundo o ministro, “o jornalismo encontra-se cada vez mais diversificado e formados em outras areas
naturalmente acabam por se dedicarem a elaboracéo de artigos e matérias especificas de suaformagdo”.
N&o seriarazoavel cercear os textos desses profissionais.

“Por outro lado, afigura do colaborador garante alivre atividade dessas pessoas e atende a exigéncia do
diploma para osjornalistas’, concluiu. O relator destacou, ainda, que a Portaria 3 € legal e ndo prejudica
0 interesse publico por ndo cercear alivre manifestagcdo do pensamento, criacdo ou opinido, direito
constitucionalmente garantido. José Delgado negou o Mandado de Seguranca e foi acompanhado, por
unanimidade, pelos demais ministros da Secéo.
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